
 
 

 

PROJETO: “EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA A SUSTENTABILIDADE” 

 

 

Instituição proponente 

 

Associação Ecovila Tibá de São Carlos 

 

Objeto da proposta 

 

Proposição de experiências de atividade de campo para alunos e alunas do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio, no âmbito da Política Nacional de Educação Ambiental e de 

acordo com as aprendizagens essenciais definidas pela Base Nacional Comum Curricular em 

relação ao cumprimento das etapas e modalidades da Educação Básica brasileira. 

 

Introdução 

 

A Associação Ecovila Tibá de São Carlos foi fundada em 27 de abril de 2006, se 

constituindo em uma sociedade civil sem fins lucrativos e de cunho associativo, com sede e 

foro no município de São Carlos, Estado de São Paulo. Está localizada a uma distância de 15 

km de seu perímetro urbano, apresentando um sistema viário instalado e uma série de 

edificações que permitem tanto a acomodação de seus moradores como a realização de 

atividades de cunho cultural e educativo.  

A Associação surgiu com o objetivo de proporcionar espaços de habitação e condições 

favoráveis à realização das atividades profissionais dos seus associados. Desde sua origem, 

vem buscando construir sua identidade coletiva e também suas práticas cotidianas pautadas 

nos princípios éticos da Permacultura, da Economia Solidária e da Sustentabilidade 

Ecológica, fomentando experiências pautadas pelo cuidado com a Terra, cuidado com as 

pessoas, e pela partilha dos excedentes e conhecimentos produzidos a partir do convívio 

humano, do trabalho coletivo e do respeito ao meio ambiente.  

 O trabalho de manejo da terra da propriedade de 11 alqueires pertencente à Associação 

tem como objetivo não apenas a produção de alimentos livres de produtos químicos e 

agrotóxicos, mas também a restauração do ecossistema da região, buscando resgatar parte da 

biodiversidade da mata-atlântica com transição para o cerrado, tão essencial à manutenção do 

equilíbrio ecológico do meio ambiente. Deste modo, os cultivos são realizados de forma 

adensada e consorciada, tendo resultado até o momento no plantio de mais de 150 espécies de 

plantas, dentre árvores, plantas medicinais e hortaliças. Tal prática, aliada ao manejo 

adequado das águas, vem propiciando ambientes mais equilibrados em relação à 

microbiologia do solo e à sua fertilidade, o que resulta em numa área rica em alimentos para 
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os seres humanos e animais silvestres que participam da vida do ecossistema local.  

Destarte, a Ecovila Tibá tem buscado contribuir com a construção e a socialização da 

base de conhecimento em agroecologia, constituída mediante a sistematização de saberes e 

práticas agrícolas tradicionais e científicas, visando a edificação de uma agricultura 

ambientalmente sustentável, economicamente eficiente e socialmente justa. Para que tal tarefa 

seja realizada de forma plena, torna-se de fundamental importância a realização de atividades 

pedagógicas com jovens, adultos e crianças que propiciem a difusão, a problematização e a 

reconstrução permanente das práticas e saberes produzidos ao longo do desenvolvimento de 

tal experiência, a fim de fomentarmos conjuntamente uma educação voltada para a construção 

de conhecimentos que permitam caminharmos em direção à sustentabilidade ecológica e ao 

bem viver humano. 

 

Contexto e justificativa 

 

Nossa realidade contemporânea é marcada por uma grande preocupação mundial com 

as questões referentes à defesa e proteção do meio ambiente natural e construído, bem como 

às mudanças climáticas e aos riscos socioambientais globais. O esgotamento dos recursos 

naturais e os impactos negativos da degradação ambiental, incluindo a desertificação, as 

secas, a degradação dos solos, a escassez de água doce e a perda de biodiversidade, aumentam 

os limites e desafios que a humanidade enfrenta para alcançar o desenvolvimento sustentável 

(ONU, 2015).  

A importância de tais questões no contexto atual pode ser percebida pela intensificação 

da mobilização política internacional em torno da problemática ambiental, desde a publicação 

do “Estudo da Proteção da Natureza no Mundo”, organizado pela União Internacional para a 

Conservação da Natureza (1951), passando pela realização da Conferência de Estolcomo 

(1972), pela divulgação do “Relatório Brundtland” (1987), documento que se inaugura a 

utilização da terminologia ‘desenvolvimento sustentável’, pela realização da Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Eco-92), da qual resultou a 

formulação da Agenda 21, e da realização da Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável (2012), conhecida como Rio+20, cujo objetivo foi discutir 

sobre a renovação do compromisso político de nações e povos com o desenvolvimento 

sustentável (BRASIL, 2012). 

 Dentro do contexto de prevalência das questões ecológicas no mundo contemporâneo, 

a Educação Ambiental emergiu historicamente como elemento fundamental para a 

possibilidade de ressignificação da relação dos seres humanos com a natureza, constituindo-se 

como valor ético-político orientador da construção de um projeto de sociedade 

ambientalmente sustentável. Ela vem sendo compreendida, de modo geral, como processo de 

aprendizagem permanente, baseado no respeito a todas as formas de vida e na formação de 

sociedades socialmente justas e ecologicamente equilibradas, que conservam entre si relação 

de interdependência e diversidade (BRASIL, 2015). 

 Mostrando-se alinhada a tal conjuntura histórica e à elaboração da Agenda 2030, 

estipulada no ano de 2015 pela Organização das Nações Unidas para definir um conjunto de 

programas, ações e diretrizes que orientarão os trabalhos de seus países membros rumo ao 

desenvolvimento sustentável, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) indica 

expressamente a relevância do ensino da Educação Ambiental para o desenvolvimento das 



competências gerais
1
 a serem desenvolvidas por alunos e alunas da Educação Básica nacional. 

Reconhece, deste modo, o papel da Educação na afirmação de valores e ações que contribuam 

para a transformação da sociedade, tornando-a mais humana, socialmente justa e, também, 

voltada para a preservação da natureza. De acordo com a BNCC: 

 

[...] cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às escolas, em suas 

respectivas esferas de autonomia e competência, incorporar aos currículos e às 

propostas pedagógicas a abordagem de temas contemporâneos que afetam a 

vida humana em escala local, regional e global, preferencialmente de forma 

transversal e integradora. Entre esses temas, destacam-se [...] a educação 

ambiental (Lei nº 9.795/1999, Parecer CNE/CP nº 14/2012 e Resolução 

CNE/CP nº 2/201218) (BRASIL, 2016:19). 

 

No que diz respeito diretamente à Educação Ambiental, a Constituição Federal 

expressa explicitamente que o Poder Público tem a incumbência de promover a Educação 

Ambiental em todos os níveis de ensino, como um dos fatores asseguradores do direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado. Além de tal dispositivo constitucional, destaca-se 

igualmente a Lei nº 9.795/1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 

2002, que dispõe sobre a Educação Ambiental e institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental (PNEA). De acordo com tal normativa (BRASIL, 1999): 

 

Art. 1 - Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 

indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 

sua sustentabilidade. 

Art. 2 - A educação ambiental é um componente essencial e permanente da 

educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os 

níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal. 

 

 A partir do exposto, justifica-se a pertinência e a relevância da proposta apresentada:  

 

1) Enquanto possibilidade de adoção de metodologia de ensino que favoreça o 

protagonismo de alunos e alunas da Educação Básica brasileira, evidenciando a 

contextualização e a articulação dos conhecimentos produzidos em diferentes campos de 

saberes específicos, contemplando vivências práticas e vinculando a educação escolar ao 

mundo do trabalho e à prática social e possibilitando o aproveitamento de estudos e o 

reconhecimento de saberes adquiridos nas experiências pessoais, sociais e do trabalho 

(Resolução CNE/CEB nº 3/2018);  

2) Enquanto atividade vinculada à execução da Política Nacional de Educação 

Ambiental, mais especificamente em relação ao desenvolvimento de estudos, pesquisas e 

experimentações voltados para: a) o desenvolvimento de instrumentos e metodologias visando 

à incorporação da dimensão ambiental, de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e 

modalidades de ensino; b) a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a 

questão ambiental; c) a busca de alternativas curriculares e metodológicas de capacitação na 

área ambiental (BRASIL, 1999). 

                                                           
1
 “Na BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), 

habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da 

vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2016:08). 



 

Diretrizes pedagógicas 

 

A educação, de acordo com Freire (2006), ocorre “(…) no campo da comunicação em 

torno das situações reais, concretas, ou em torno dos conteúdos intelectuais, referidos também 

ao concreto, demandando a compreensão dos signos significantes dos significados, por parte 

dos sujeitos interlocutores problematizados” (FREIRE, 2006:82). Tais condições promovem a 

compreensão em contexto, observando valores e códigos do grupo, da comunidade e da 

sociedade em que se vive, refletindo sobre sua própria condição de pertencimento ao mundo 

com outrem, educando e educando-se. 

Neste sentido, a problematização das condições históricas que condicionam a 

manifestação das situações existenciais dos seres humanos constitui-se como elemento 

fundamental para a realização dos projetos de existência que expressam seus modos 

individuais e plurais de ser. Este que-fazer problematizador configura-se como uma práxis de 

admiração e readmiração da realidade social, a partir da qual homens e mulheres se abrem 

para novas possibilidades de compreensão acerca do mundo humano que, dada sua condição 

cultural, econômica, histórica, religiosa-espiritual, social, política, de gênero, de orientação 

sexual, e de raça-etnia, também condiciona os modos de vida de seus criadores em dado 

contexto de mundo: 

 

Inseparável do ato cognoscente, a problematização se acha, como este, 

inseparável das situações concretas. Esta é a razão pela qual, partindo destas 

últimas, cuja análise leva os sujeitos a reverem-se em sua confrontação com 

elas, a refazer esta confrontação, a problematização implica num retorno 

crítico à ação. Parte dela e a ela volta. No fundo, em seu processo, a 

problematização é a reflexão que alguém exerce sobre um conteúdo, fruto de 

um ato, ou sobre o próprio ato, para agir melhor, com os demais, na realidade. 

[...] Deste modo, a concepção educativa que defendemos gira em torno da 

problematização do homem-mundo. Não em torno da problematização do 

homem isolado do mundo nem da deste sem ele, mas de relações 

indicotomizáveis que se estabelecem entre ambos (FREIRE, 2006:82-83). 

 

Dentro de tal perspectiva teórica, e ainda considerando as aprendizagens essenciais 

definidas pela BNCC, as quais “devem concorrer para assegurar aos estudantes o 

desenvolvimento de dez competências gerais, que consubstanciam, no âmbito pedagógico, os 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento” (BRASIL, 2016:08), nossa proposta de 

atividade de campo pretende possibilitar experiências educativas que fomentem a curiosidade 

intelectual, a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, ou seja, 

a capacidade dos estudantes da Educação Básica em compreender e interpretar o mundo 

(natural, social e tecnológico), mas também de transformá-lo com base nos aportes teóricos e 

processuais das diferentes áreas das ciências, de modo a promover os direitos humanos, a 

consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e global, com 

posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. 

Especialmente ao que se refere ao ensino das Ciências da Natureza e suas respectivas 

Unidades Temáticas (Matéria e energia, Vida e evolução, Terra e Universo, Vida, Terra e 

Cosmos) nossa proposta poderá contribuir para a consecução dos objetivos pretendidos pela 

BNCC, na medida em que a realização de atividades de campo metodologicamente orientadas 

se constituirão em situações de aprendizagem que estimularão o interesse e a curiosidade 



científica de alunos e alunas, possibilitando o reconhecimento e a definição problemas e a 

proposição crítica de intervenções: 

 

Dessa forma, o processo investigativo deve ser entendido como 

elemento central na formação dos estudantes, em um sentido mais 

amplo, e cujo desenvolvimento deve ser atrelado a situações didáticas 

planejadas ao longo de toda a educação básica, de modo a possibilitar 

aos alunos revisitar de forma reflexiva seus conhecimentos e sua 

compreensão acerca do mundo em que vivem (BRASIL, 2016:322). 

 

Deste modo, seja em relação às competências específicas e habilidades propostas para 

o Ensino Fundamental (despertar da curiosidade científica) ou Médio (reflexão acerca de 

situações-problema envolvendo melhoria da qualidade de vida, sustentabilidade, diversidade 

étnica e cultural, entre outras), o princípio pedagógico da problematização de situações 

concretas enquanto elemento constitutivo do ato educativo, inerente à presente proposta, 

poderá contribuir de forma coerente com o ensino das Ciências da Natureza e de sua 

qualidade referencial para a interpretação de fenômenos e problemas ambientais e sociais. 

 

Descrição e metodologia das atividades de campo 

 

As experiências de atividade de campo realizadas com alunos e alunas do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio de escolas públicas e privadas poderão ter os seguintes 

formatos: 

 

 Visitas de um turno (duração de 3 a 4hs) – manhã ou tarde 

 Visitas de período integral (duração de 8hs) – manhã e tarde, com almoço vegetariano. 

 

As atividades de campo serão acompanhadas por monitores da Associação Ecovila Tibá 

de São Carlos, com o número máximo de 15 alunos/as por monitor. O formato geral dos 

encontros poderá contemplar, dentro da carga horária estipulada, momentos subsequentes de: 

 

a) Visita guiada; 

b) Rodas de conversa orientadas; 

c) Piquenique e/ou almoço; 

d) Contemplação livre/ ócio criativo; 

e) Atividades práticas com o manejo da terra. 

 

A visita guiada apresentará aos participantes as seguintes estruturas visíveis a serem 

observadas: 

 

a) Sistemas de Manejo Agroecológico da Terra:  

 Sistemas de agroflorestal 

 Horta floresta 

 Viveiro de mudas orgânicas 

 Banco de sementes crioulas 

 Linhas de adubação verde 

 Composteiras  



 Áreas de Proteção Ambiental 

 

b) Bioconstruções:  

 Casa de taipa de mão 

 Casa de solo-cimento 

 Casa de reuso de materiais de construção 

 Casa de madeira 

 Casa container 

 

c) Sistemas sustentáveis de tratamento de efluentes domésticos:  

 Círculo de bananeiras 

 Vermefiltro 

 Wetland 

 Bacia de evapotranspiração 

 Biodigestor (observação não garantida) 

 Fossa da EMBRAPA (observação não garantida) 

 Banheiro Seco 

 

 d) Sistema de captação e armazenamento de águas:  

 Sistema de captação de água de chuva 

 Cisterna de Ferro-Cimento 

 Piscilago 

 

e) Sistemas de captação de energia renovável:  

 Forno e desidratadora Solar 

 Fogão e forno a lenha 

 Placas de captação de energia solar 

 

f) Sistema de triagem de resíduos sólidos.  

 

As rodas de conversa contemplarão, além da socialização das impressões, dúvidas e 

curiosidades da experiência por parte de alunos e alunas, uma apresentação das estruturas 

invisíveis da Ecovila Tibá, incluindo a exposição de aspectos relacionados à: 

 

a) Autogestão comunitária:  

 Ferramentas de autogestão (cuidado coletivo, divisão de tarefas e responsabilidades, 

etc.) 

 Ferramentas e metodologias de tomada de decisão, planejamento e execução de 

atividades 

 

b) Economia e finanças solidárias:  

 Modo de formalização da posse da terra 

 Ferramentas e métodos de gestão financeira 

 Compras coletivas e práticas de consumo consciente 

 Participação em curtos circuitos econômicos solidários, bem como integração de 

pequenos produtores familiares em redes de comércio justo;  



 

Estrutura física 

 

A Associação Ecovila Tibá possui estrutura física adequada para realização das atividades 

de campo propostas, contando com acomodações para pernoite, centro de convivência coberto 

para refeições, acesso à internet, sala multimídia para exibição de filmes, biblioteca, eco 

parque e miniparque infantil. 

 

 

Coordenação pedagógica do projeto 

 

DIOGO MARQUES TAFURI 

Bacharel em Ciências Sociais – Universidade de São Paulo (2007) 

Mestre e Doutor em Educação – Universidade Federal de São Carlos (2014/2019) 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4482658J7 

 

Email: contato@ecovilatiba.org.br 

Fone: (16) 9 8144 0957 
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PROJETO: “EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA A SUSTENTABILIDADE” 

 

Apêndice: Documento descritivo e ilustrativo das estruturas visíveis e invisíveis a serem 

observadas e dialogadas por alunos e alunas nas atividades de campo 

 

Estruturas visíveis: 

 

a) Sistemas de Manejo Agroecológico da Terra: Na Agroecologia, a agricultura é vista 

como um sistema vivo e complexo, inserida na natureza rica em diversidade, com vários tipos 

de plantas, animais, microorganismos, minerais e infinitas formas de relação entre estes e 

outros habitantes do planeta e suas interações com o cosmo. São princípios do manejo 

agroecológico: a conservação do solo, o resgate da agrobiodiversidade, a preservação das 

sementes nativas, a preservação da água e a utilização de defensivos agrícolas naturais e 

biofertilizantes (AFAM, 2015). 

 

 

                  
Sistema agroflorestal     Banco de sementes crioulas 

 

 

 

                   
Viveiro de mudas orgânicas    Horta orgânica 
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Composteira                  Áreas de Proteção Ambiental 

 

 

b) Bioconstruções: Entendemos a bioconstrução enquanto sistema construtivo que respeita o 

meio ambiente tanto durante a fase de projeto e de construção do edifício (na escolha dos 

materiais e técnicas de construção adequadas), quanto ao longo do seu uso (eficiência 

energética e tratamento adequado dos resíduos). Trata-se, portanto da construção de 

ambientes sustentáveis por meio do uso de materiais de baixo impacto ambiental, adequação 

da arquitetura ao clima local e tratamento de resíduos (BRASIL, 2008). 

 

 

 

                  
Casa de taipa de mão                Casa container 

 

 

 

                   
Casa de madeira                                                       Casa de reuso de materiais 

 

 



c) Sistemas sustentáveis de tratamento de efluentes domésticos: A escassez da água cada 

vez mais um problema mundial que comprometerá as gerações futuras. Garantir a 

conservação dos recursos hídricos é uma das bases para um desenvolvimento mais 

sustentável, sendo primordial a preocupação com o tratamento dos efluentes antes da 

devolução à natureza. Para conservar a água, é necessário buscar opções para o tratamento 

dos efluentes que priorizem a facilidade de construção e manutenção, a qualidade ambiental, a 

qualidade de vida do ser humano e o uso racional dos recursos naturais, fundamentados nos 

princípios e conceitos da sustentabilidade (FAGUNDES; SCHERER, 2009). 

 

                                                                          
Bacia de evapotranspiração                                      Vermefiltro 

 

                   
Fossa da EMBRAPA      Banheiro Seco 

 

d) Sistema de captação e armazenamento de águas: A água da chuva normalmente é limpa 

e livre de poluição e, se for captada e armazenada de forma correta, pode suprir as 

necessidades de uma família durante todo o ano. Em localidades com taxas de precipitação de 

400mm/ano (habitual no semi-árido brasileiro), um telhado com 60 m2 é capaz de captar 

cerca de 24.000 litros de água anualmente. Esse volume é suficiente para fornecer 15 litros 

por dia de água limpa para uma família de 4 pessoas durante todo o ano (LEGAN, 2007). 

 

                 
Piscilago       Cisterna de Ferro-Cimento/ 

Sistema de captação de água de chuva  



 

 

e) Sistemas de captação de energia renovável: Os padrões de vida atuais apresentam uma 

dependência e uma demanda cada vez maior de energia, principalmente elétrica. Contudo, o 

fornecimento de energia para atender tamanha demanda tem sido realizado de forma 

insustentável ao longo dos anos, utilizando os recursos naturais como se os mesmos não 

possuíssem fim. A energia renovável é aquela que é obtida de fontes naturais capazes de se 

regenerar, e, portanto virtualmente inesgotáveis, como por exemplo, o sol, o vento, etc. 

(DUPONT; GRASSI; ROMITTI, 2015). 

 

 

               
Forno e desidratadora Solar                                    Placas de captação de energia solar 

 

 

f) Sistema de triagem de resíduos sólidos: O resíduo sólido é um fenômeno inevitável e 

inesgotável, constituindo um dos grandes problemas na sociedade contemporânea, pois o 

acelerado aumento populacional e as crescentes necessidades de consumo geram um acúmulo 

significativo de lixo. A implantação de centrais de triagem e/ou classificação e compostagem 

podem ter grande importância preliminar à reciclagem, pois permitem uma melhor separação 

e comercialização dos materiais, que posteriormente serão reprocessados e/ou reincorporados 

aos processos produtivos, além de diminuir significativamente a quantidade de lixo despejado 

em aterros sanitários (COELHO, 2014). 

 

 

 
Setor primário de triagem de resíduos  

Sólidos da Ecovila Tibá 

 

 

 

 



 

Estruturas invisíveis: 

 

a) Autogestão comunitária: Autogestão é a administração de um organismo pelos seus 

participantes, em regime de democracia direta. Em autogestão, não há a figura do chefe ou do 

líder, mas todas as pessoas participam das decisões administrativas em igualdade de 

condições. As ecovilas são experiências contemporâneas e heterogêneas de moradia e 

trabalho (de sociabilidade, portanto) que vêm buscando estabelecer relações justas e 

sustentáveis entre os seres humanos e destes com o ambiente natural. A Ecovila Tibá tem 

organizado sua vivência comunitária a partir da Flor da Permacultura e suas 7 pétalas: Manejo 

da Terra e da Natureza, Espaço Construído, Posse da Terra e Comunidade, Economia e 

Finanças, Ferramentas e Tecnologias, Saúde e Bem-Estar Espiritual, Cultura e Educação. 

 

 

               
Refeição servida no Cuidado Coletivo             Reunião comunitária de tomada de decisão 

 

 

b) Economia e finanças solidárias: Economia Solidária é um termo recente, da década de 

noventa, criado com o objetivo de reunir diversos movimentos e iniciativas, novas e antigas, 

que possuem como valores comuns: a posse e/ou controle coletivo dos meios de produção, 

distribuição, comercialização e crédito; a gestão democrática, transparente e participativa dos 

empreendimentos econômicos e/ou sociais; a distribuição igualitária dos resultados (sobras ou 

perdas) econômicos dos empreendimentos. Para além de sua estrutura comunitária de 

autogestão e da posse coletiva da terra, a Ecovila Tibá de São Carlos integra localmente 

circuitos econômicos solidários e redes de comércio justo, em articulação com outros 

produtores familiares do município. 

 

 

                  
Feira de Trocas de Sementes Crioulas                  Feira dos produtores orgânicos de São                                                                       

realizada na Ecovila Tibá                                       Carlos/SP 
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